
A QUESTÃO DAS POLÍTICAS DE AÇÃO AFIRMATIVA. 

As políticas de ação afirmativa suscitam uma grande polêmica em todas 
as sociedades em que se propõem medidas concretas para sua 
implementação Entre nós também estão provocando intensos debates. Este 
fato é em si mesmo positivo, pois desvela inúmeros aspectos ligados à própria 
construção histórica da nossa sociedade e sua forte hierarquização, lógica de 
privilégios, autoritarismo, apadrinhamento e favor. São debates marcados pela 
emoção e a paixão, onde a indignação, a militância e o conservadorismo se 
fazem especialmente presentes.  

No entanto, para que não se transforme em um debate estéril, é 
necessário, em primeiro lugar, que nos situemos diante do reconhecimento 
desses sujeitos históricos, que muitas vezes foram relegados e negados ao 
longo da nossa história, do reconhecimento da sua contribuição para a 
construção dos países latino-americanos, do Brasil, para configurar-nos 
culturalmente.  

Este reconhecimento é fundamental mas não basta. Não é suficiente um 
reconhecimento teórico ou formal, expresso em declarações meio retóricas. 
Este reconhecimento tem que ser acompanhado de políticas de valorização, de 
políticas de acesso a oportunidades, de políticas de acesso ao poder, que são 
fundamentais para que esses sujeitos históricos tenham uma cidadania plena 
na nossa sociedade.  

É neste horizonte que se situam as políticas de ação afirmativa, 
orientadas a favorecer determinados grupos que tiveram suas oportunidades 
de acesso a recursos e bens da sociedade negadas ou minimizadas ao longo 
da história.   

Um exemplo concreto é a legislação recentemente aprovada no Rio de 
Janeiro, que está provocando uma grande polêmica, que obriga as 
universidades públicas estaduais a reservarem um porcentual de vagas para 
alunos oriundos das escolas públicas. Esta medida vai, evidentemente, ampliar 
as possibilidades de alunos e alunas oriundos das classes populares, onde o 
número de afro-descendentes é elevado, ingressarem no ensino superior, 
expandindo assim suas oportunidades educacionais.  

As políticas de ação afirmativa estão o voltadas para, numa sociedade 
marcada pela desigualdade e fortes mecanismos de exclusão, favorecer o 
acesso às mulheres, à população indígena, aos afro-descendentes ou outros 
grupos excluídos ou objeto de discriminação na nossa sociedade, a direitos 
básicos inerentes a todos os seres humanos.  

Segundo Guimarães1  

                                                 
1
 GUIMARÃES, A . S. A . Racismo e Anti-racismo no Brasil  S. Paulo, Ed. 34, 1999, p. 180 

 



“Não podemos continuar a dispensar um tratamento formalmente 
igual aos que, de fato, são tratados como pertencentes a um 
estamento inferior. Políticas de ação afirmativa têm, antes de mais 
nada, um compromisso com o ideal de tratarmos todos como iguais. 
Por isso, e só por isso, é preciso em certos momentos, em algumas 
esferas sociais privilegiadas, que aceitemos tratar como privilegiados, 
os desprivilegiados”.   

Nesta questão o papel da educação, assim como os meios de 
comunicação social, é fundamental. Trabalhar a questão do imaginário coletivo, 
das representações das identidades sociais e culturais presentes na nossa 
sociedade é um aspecto especialmente relevante.  

Outra dimensão desta problemática que vem adquirindo ultimamente 
maior atenção nesta debate, diz respeito não somente às condições de acesso 
de determinados grupos a direitos e recursos disponíveis na sociedade, como 
também às políticas orientadas a favorecer a permanência destas pessoas em 
contextos específicos em que têm de enfrentar muitas dificuldades. Nesta 
perspectiva, processos educacionais que visam o empoderamento destes 
grupos são de especial importância. 
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